
Estados atrasam Cr$11,4 tri 
Governo federal cobre as dívidas externas dos que não a rolaram 
O Banco Central revela 

que os compromissos ex-
ternos em atraso do setor 
público atingiram Cr$ 11.4 
trilhões, ao final de março 
último, mas os atrasados 
de efetiva responsabilidade 
dos devedores permanece-
ram estáveis em Cr$ 3,4 tri-
lhões, com a cobertura au-
tomática pelo Banco do 
Brasil, dentro das normas 
do aviso GB-588. Os restan-
tes Cr$ 8 trilhões estão pen-
dentes por falta da defini-
ção pelo Banco Central de 
mecanismos para a reno-
vação dos empréstimos 
vencidos. A estabilidade do 
saldo das coberturas do 
aviso GB-588 e a queda da 
dívida externa dos Estados 
e Municípios mostram que 
as administrações esta-
duais e municipais não são 
as grandes responsáveis 
pelo déficit público global 
inadministrável e nem pe-
los desvios na execução da 
política monetária. 

O Banco do Brasil cita o 
sigilo bancário para negar 
informações sobre os ina-
dimplentes no setor público 
que recorrem à cobertura 
do aviso GB-588. Porém, 
Minas Gerais e Bahia 
saíram na frente e já acer-
taram com o Banco do Bra-
sil a renovação de suas res-
pectivas dividas externas 
de US$ 8,3 milhões e US$ 
11.2 milhões e ficaram li-
vres da providência do mi-
nistro da Fazenda. Fran-
cisco Neves Dornelles, de 
suspender a transferência 
de recursos da União aos 
Estados e Municípios --
além dos órgãos da admi-
nistração indireta — ina- 
dimplentes no exterior. 

De acordo com o entendi-
mento dos próprios técni-
cos do Banco Central, o Mi- 

nistro da Fazenda só pode-
rá punir os Estados e Mu-
nicípios pendurados no avi-
so GB-588, mas não cortar 
repasses às administra-
ções que somente recorre-
ram aos recursos do Banco 
do Brasil por absoluta falta 
de condições para os seus 
compromissos externos. 

Em razão da falta de 
estímulo ou dificuldades 
operacionais, os bancos in-
ternacionais mantém depo-
sitados no Banco Central 
parcelas dos empréstimos-
jumbo globais de US$ 11,2 
bilhões e da rolagem auto-
mática de US$ 8.4 bilhões 
das renegociações de 1983 e 
1984 da divida externa bra-
sileira e, sem a contrata-
ção de operações junto a to-
madores finais. Estados e 
Municípios tiveram que en-
trar na fila dos devedores 
cobertos pelo Banco do 
Brasil. dentro dos dispositi-
vos do aviso MF-30, depois 
substituído pelo aviso MF-
09 . 

Os Estados e Municípios 
endividados junto ao Banco 
do Brasil têm mais facili-
dades para eliminar as 
pendências nos avisos GB-
588, MF-30 e MF-09. a 
exemplo do que fizeram es-
ta semana Minas e Bahia. 
No caso dos avisos MF-30 e 
MF-09. o Banco Central es-
clareceu que não houve 
pressão adicional sobre a 
expansão monetária, uma 
vez que, em relação á rola-
gem normal da dívida, o 
efeito é neutro: desde que 
observados os tetos do Con-
selho Monetário N acionai 
( CMN 1 e da Secretaria Es-
pecial de Controle das Em-
presas Estatais ( Sest . 

As restrições para a rola-
gem da dívida externa, 
com as sucessivas resolu- 

ções do CMN de r , s 831, 923 
e 991, já obrigaram os Es-
tados e Municipios a se 
adaptar á crise financeira 
internacional, sem condi-
ções de acesso a recursos 
externos para cobrir défi-
cits orçamentários ou no-
vos investimentos. Por is-
so, os últimos dados dis-
poníveis do Banco Central 
mostram que a dívida ex-
terna dos Estados e Mu-
nicípios caiu de US$ 3,58 bi-
lhões, ao final de 1982, para 
US$ 3,53 bilhões, 'em junho 
de 1984 — correspondente a 
Cr$ 6.07 trilhões. ao  câmbio 
da época. 

Relatório do Banco Cen-
tral ressalta ainda que 
ameaças não resolvem o 
problema de compromis-
sos em atraso, se não há 
condições de rolagem, ao 
lembrar que -a maioria 
dos Estados e Municípios 
somente poderá arcar com 
o dispêndio referente ao pa-
gamento do principal e 
acessórios de suas dívidas 
através do produto de no-
vas contratações, o que já 
representa uma retração 
cada vez maior do investi-
mento na esfera estadual e 
municipal, com conseqüen-
tes reflexos na estrutura do 
emprego". 

As estatísticas do Banco 
Central revelam ainda que, 
do total de endividamento 
externo de US$ 3.53 bilhões 
em junho de 1984, os Esta-
dos e Municípios dispu-
nham do aval da União pa-
ra US$ 3,1 bilhões. Assim. 
mesmo que Dornelles ado-
te punições drásticas, a co-
responsabilidade direta do 
governo federal atinge pra-
ticamente todos os compro-
missos externos dos Esta 
dos e Municípios. 	,. .......-- 


